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RETOMADA DA GREVE FORÇA 
NOVA AUDIÊNCIA NO TST

CELESC APRESENTA PROPOSTA de contratações A 
sindicatos e TRABALHADORES MOBILIZADOS

Com os trabalhadores mobilizados nesta quinta-feira, dia 08, a Celesc apresentou aos sindicatos proposta de novas contratações 
e concursos públicos. A proposta prevê a contratação de 116 novos trabalhadores. Sindicatos e trabalhadores aguardam 
mobilizados pela homologação da proposta na reunião do Conselho de Administração da empresa, que ocorre hoje. Eletricitários 
cobram pela recomposição do quadro de pessoal e garantias para prestar um bom atendimento à sociedade catarinense.
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A greve nacional dos eletricitários, retomada 
a partir do dia 02/08/2013, em algumas bases, 
ganhou força na segunda feira, dia 05/08/2013, 
atingindo cerca de 90% dos trabalhadores das 
empresas do Grupo Eletrobras. A decisão dos 
trabalhadores de retomar a greve se deve à 
frustrante audiência de conciliação ocorrida dia 
01/08 no TST em Brasília, onde se esperava um 
desfecho favorável aos empregados conforme 
sinalização do presidente do Tribunal na primei-
ra audiência de 29/07. Infelizmente, a direção da 
Eletrobras se mostrou insensível à mediação e 
propostas do TST motivando a retomada da gre-
ve logo em seguida.
Já no dia 02/08, representantes da Intersul con-
tataram a Ministra do Planejamento, Miriam 
Belchior, aproveitando a sua presença em São 
José/SC. A ministra parecia desinformada da 
real situação e prometeu analisar a questão logo 
após seu retorno à Brasília. Dia 05/08, represen-
tantes da Federação Nacional dos Urbanitários 
(FNU) contataram o Ministro de Minas e Energia, 
Edison Lobão, onde se estabeleceu a possibi-
lidade de uma nova tentativa de conciliação no 
TST. A 3ª audiência de conciliação, que é fruto 
principalmente da mobilização dos eletricitários, 
foi marcada para ontem, 07/08, das 14h às 16h, 
em Brasília. Até o fechamento desta edição, o LV 
não dispunha do resultado do encontro.  No en-
tanto, ficou claro nas duas audiências realizadas, 
e não será diferente nesta, toda a disposição das 
lideranças sindicais em resolver o conflito atra-
vés da mediação do TST. 
Enquanto o acordo coletivo não é concretizado 

em bases satisfatórias, os trabalhadores perma-
necem mobilizados em todas as regiões do país, 
numa greve que ocorre há mais de mais de 20 
dias. A atual mobilização confirma a tradição de 
luta dos eletricitários e também comprova a enor-
me responsabilidade e comprometimento desta 
categoria com a sociedade e com a defesa das 
empresas públicas do setor. Mesmo nas condi-
ções adversas de uma greve, os empregados do 
grupo Eletrobras mantiveram as atividades es-
senciais para o atendimento das necessidades 
inadiáveis da comunidade.
Seja qual for o resultado da audiência, a partir 
de hoje ocorrerão assembleias para avaliação 
e deliberação dos trabalhadores. Como nas an-
teriores, os sindicatos que compõem a Intersul 

enviaram representante para a 3ª audiência e a 
expectativa dos dirigentes sindicais é que desta 
vez as direções das empresas apresentem uma 
proposta dentro das bases sugeridas pelo Pre-
sidente do TST, Ministro Carlos Alberto Reis de 
Paula, e que consiga por um fim ao atual impas-
se decorrente da postura intransigente dos ges-
tores das estatais e do governo federal.
Acompanhe os boletins da Intersul e do seu sin-
dicato, esteja presente nas assembleias e con-
tinue participando ativamente da luta. O acordo 
coletivo de trabalho, se efetivado, e que contem-
ple a manutenção do ganho real, dos direitos e 
das conquistas dos trabalhadores, é fruto princi-
palmente da sua participação em conjunto com 
os demais empregados do grupo Eletrobras.

A nossa energia é que 
ilumina o Brasil, mas é a 
solidariedade entre os 
trabalhadores que os 

possibilita transformar em 
seres humanos melhores!

um 
apoio 

de 
peso

Cerca de 50 entidades, integrantes de significativos movimentos so-
ciais do campo e da cidade, declararam apoio a greve dos eletricitá-
rios do grupo Eletrobrás. A declaração, que ocorreu durante a Plenária 
Nacional de Movimentos Sociais dia 05/08 em São Paulo, demons-
tra que os trabalhadores do setor elétrico não estão isolados em sua 
mobilização e expressa a solidariedade dos demais trabalhadores do 
campo e da  cidade à justa luta dos eletricitários.
LEIA O MANIFESTO  NO SITE: WWW.INTERSUL.ORG

foto: FNU

1



2 3

Jenniffer Chavarro Quino, do Movimento Rios – Asoquimbo, organização de base que busca 
mudar o modelo energético da Colômbia esteve em Santa Catarina por quase um mês acompa-
nhando a agenda diária do Sinergia (que incluiu uma paralisação na Celesc, a greve na Eletro-
sul, a mobilização do 11 de junho e até a assembleia estadual da Celesc, em Lages). Surpresa 
com a vitalidade e alegria das mobilizações, ela compara este cenário com o de seu país. Lá 
existem sindicalistas mortos, líderes sociais desaparecidos, repressão tenaz a qualquer tipo de 
oposição, autoritarismo estatal brutal e a presença em boa parte da Colômbia de insurgentes 
(guerrillas FARCS). Porém, Jenniffer lembra que os colombianos não se entregam e estão na 
luta por maior participação na vida política daquele país. Uma das alavancas do movimento é a 
contradição entre natureza-capital-risco de vida; questões problemáticas envolvendo a água, o 
meio ambiente e a alimentação. Para 19 de agosto, por exemplo, está marcada uma greve geral 
em todo país. Greve geral lá só tem uma forma: o fechamento de  todas estradas nacionais para 
fazer o governo negociar com a sociedade estas questões. Outro tipo de mobilização é impossí-
vel por causa da grande repressão militar. Outro lampejo de esperança é o fato de ter reiniciado, 
pela quarta vez, as negociações entre a Farcs e o governo colombiano que podem encerrar uma 
guerrilha de mais de 40 anos.
A colombiana se surpreendeu também com o fato de sindicatos que representam eletricitários 
estarem engajados na defesa de atingidos por barragens e na busca de um modelo energético 
diferente do atual, que não vise apenas o lucro e atenda às necessidades do povo brasileiro e 
não de grupos empresariais. “Este exemplo nos inspira e fortalece a nossa luta lá na Colômbia”, 
diz ela. “Esta visita também abriu novas fronteiras de pensamento. A capacidade de articulação 
do sindicato com outros movimentos sociais buscando uma sociedade mais participativa, exigin-
do transparência dos gastos públicos coloca a entidade num estágio bastante avançado, muito 
propositivo e vivo”. Ainda lembrando das mobilizações de 11 de junho, Jennnifer confessa que 
não esperava “tanta força do povo, se percebe que as pessoas estão mudando o pensamento, 
não se identificam com partidos e querem uma nova forma de vida que não sabem como é, mas 
com certeza é diferente da que têm hoje. Este reconhecimento político dos movimento sociais no 
Brasil representa um ganho para todos os povos da América Latina”.
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trabalhadores da celesc paralisam atividades 
pela recomposição do quadro de pessoal

mais um acidente com terceirizado na celesc
Há muito tempo os sindicatos que compõem a Intercel vêm lutando contra a per-
missão de que trabalhadores terceirizados operem o sistema elétrico de potên-
cia. Uma das maiores discordâncias entre as entidades sindicais e a Celesc é a 
permissão de que terceirizados possam operar chaves, serviço que deveria ser 
exclusivo dos trabalhadores da Celesc, dada a periculosidade da atividade. É 
notório que os trabalhadores terceirizados são explorados em 
um sistema que visa apenas o lucro. Além de ficarem expos-
tos a condições de trabalho, remuneração e saúde e segurança 
inferiores as dos trabalhadores próprios da Celesc, estes com-
panheiros estão expostos a outro grande problema: a falta de 
fiscalização. A situação atual da Celesc contribui para aumentar 
o perigo nas atividades terceirizadas. A falta de trabalhadores 
em todas as áreas diminui a capacidade de fiscalização, que 
segundo as normas técnicas da empresa, deve ser constante. 
Além disso, a falta de organização da Celesc e de treinamento 
dos próprios fiscais contribui para deixar a situação ainda mais precária. Além 
disso, os contratos em sua ampla maioria apenas preveem a manutenção em re-
des já desenergizadas, o que, na prática, não é respeitado. Até poucas semanas 
a situação era apenas alarmante. Os sindicatos cobravam melhorias para que 
não tivéssemos surpresas desagradáveis. Mas novamente a inércia e a busca 

por uma eficiência que é sinônimo de lucro atingiram em cheio a vida de um 
trabalhador.
No dia 28 de julho, em Massaranduba, um acidente com um trabalhador terceiri-
zado demonstrou o por que dos sindicatos defenderem a não operação de chaves 
por terceirizados. Segundo informações colhidas pela equipe do LV, o acidente 

ocorreu no fechamento de uma chave e, além da descarga 
elétrica que deixou 35% do corpo do trabalhador queimado, 
este ainda sofreu queda do cesto aéreo de cerca de 6 me-
tros de altura. O trabalhador segue internado no hospital de 
Jaraguá do Sul. Por diversas vezes a Celesc argumentou 
que permitir os terceirizados a operar a rede seria mais um 
passo rumo à eficiência. Os sindicatos foram contra desde o 
início, pois os dados do setor elétrico nacional demonstram 
a fragilidade das relações de segurança na terceirização. 
Mesmo assim a normativa foi modificada, permitindo aos 

terceirizados a abertura das chaves. E o anunciado de fato ocorreu. O acidente 
com o trabalhador terceirizado é mais uma demonstração de como a terceiriza-
ção de uma atividade tão perigosa como a dos eletricitários é nefasta. Também é 
uma demonstração de como os gestores e responsáveis pela empresa, apesar 
do discurso pró-segurança, estão deixando a situação à mercê da sorte.

A realidade da Celesc é muito grave. Aquela que já foi a melhor 
distribuidora de energia da América Latina, na avaliação dos con-
sumidores, vai perdendo o respaldo da sociedade pela falta de in-
vestimento na rede (deixando a população revoltada com constan-
tes quedas de energia) e pela falta de trabalhadores (que têm sido 
alvo de agressões e insultos da população, conforme noticiamos 
no último LV). A falta de trabalhadores é notória e gerou o Estado 
de Greve em que hoje os trabalhadores da Celesc se encontram. 
E apesar de atingir todas as áreas, relatos intensos nos chegam 
para exemplificar a situação. A equipe do jornal Linha Viva recebeu 
o relato abaixo de um eletricista de Linha Viva: Em todo estado 
equipes ficaram reduzidas, mas o que mais me preocupa são 
as equipes da Linha de Transmissão. Estas equipes, muitas 
vezes não lembradas por não serem vistas no dia a dia, tive-
ram seu quadro reduzido em 50% na maioria das agências. A 
Equipe trabalha longe, geralmente no meio do mato onde a 
linha de transmissão passa, e também trabalha em subesta-
ções que nunca são próximas. Recentemente tivemos um de-
feito na SE de Xanxerê que deixou 91 municípios do Oeste, ou seja, 311 mil unidades consumidoras sem energia. Todas as equipes de 
linhas de transmissão têm suas dificuldades com sucateamento de veículos, falta de eletricistas, etc. Um exemplo triste de ser citado é 
da equipe de transmissão da Agencia de Blumenau. Essa equipe de 6 eletricistas atende a 26 subestações e 42 linhas de transmissão, 
com aproximadamente 1000 quilômetros de extensão. Atualmente ela não possui caminhão para levar o equipamento de linha viva, 
pois o que possuíam foi interditado por falta de segurança. O novo caminhão parece que já tem data pra chegar, é em novembro. Até lá 
vamos dar as mãos e torcer para que não tenha nenhum defeito na região. Imagine quanto tempo vai levar para deslocar uma equipe de 
outra agência para dar atendimento a uma emergência? A linha viva continua trabalhando com o auxílio de outras equipes que cedem 
seu caminhão para realização da manutenção diária.
Infelizmente relatos como o acima se multiplicam na Celesc, maculando uma história de mais de 50 anos compromissada com o desenvolvimento 
de Santa Catarina. Mas a união dos trabalhadores já deixou clara qual a única saída para esta situação: a recomposição do quadro de pessoal na 
proporção necessária para bem atender a sociedade catarinense. Não adianta propagar um plano de eficiência sem que se tenham trabalhadores 
para conduzir esta empresa. Também não adianta tentar maquiar a situação com terceirizadas. Além dos evidentes ataques à vida dos trabalha-
dores terceirizados, as empreiteiras custam mais caro, oferecem um trabalho de menor qualidade e são alvo de Ação do Ministério Público (que 
recentemente condenou a Celpe, tida pela diretoria como Benchmarketing para a Celesc). De nada adianta economizar milhões se a sociedade 
não é bem atendida. E esse é o papel principal de uma empresa pública: bem atender a sociedade. E é por isso que permaceremos unidos até 
devolver à sociedade o orgulho de ter uma empresa pública forte e responsável.

Brasil e colômbia: dois mundos no mesmo continente

"Até poucas semanas, 
a situação era apenas 

alarmante. Mas novamente 
a inércia e a busca por uma 
eficiência que é sinônimo 

de lucro atingiram em cheio 
a vida de um trabalhador"

a realidade da celesc

Com a organização da categoria, a Celesc apresentou uma proposta de novas contratações. Segundo 
a correspondência assinada pelo Presidente da empresa e pelo Diretor de Gestão Corporativa, foi "pre-
viamente aprovada pelo Conselho de Administração a contratação de mais 116 novos empregados". A 
correspondência conclui com a seguinte frase: "Outrossim, informamos que continuaremos traba-
lhando na recomposição da Força de Trabalho nos termos planejados, levando em consideração 
os resultados propostos pelos Grupos de Trabalho e o rito administrativo interno com tratativas 
envolvendo o Comitê de RH e o Conselho de Administração como instância máxima de decisão". 
O fato é que esta manifestação ainda é pouca pela situação atual da empresa. Uma correspondência 
com uma "pré-aprovação" do Conselho não resolve nem o começo dos problemas da empresa.
Temos hoje poucos trabalhadores na empresa e uma gama de aprovados nos últimos concursos que 
não são chamados por que a empresa fica encontrando obstáculos a cada momento. Uma hora é a 
"dificuldade" em treinar os trabalhadores. Outra hora é a necessidade de um novo plano previdenciário, 
e por aí vai. Enquanto isso os trabalhadores estão cada vez mais esgotados e expostos a riscos de 
saúde e segurança.
A sociedade, que sempre esteve ao nosso lado, já começa a mudar o seu conceito. Trabalhadores são 
agredidos e insultados. Nesse contexto é preciso mais do que a pré-aprovação do Conselho. É preci-
so que o Conselho de Administração homologue a proposta da empresa, tornando-a oficial. É preciso 
que se avance nas contratações, chamando os trabalhadores já aprovados. É preciso celeridade nos 
processos para os novos concursos públicos. Somente com ações concretas os trabalhadores hoje 
paralisados acreditarão no fortalecimento da empresa.

proposta deve ser homologada pelo conselho
"Enquanto isso 
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conselheiro da celesc indicado pelo governo é contra trabalhadores

Os trabalhadores do Grupo Eletrobras estão na luta pelo reconhecimento de seu trabalho. Mas aparentemente um Conse-
lheiro da Celesc acredita que os trabalhadores não valem, nem merecem nada. Segundo o jornal Valor Econômico, Marcelo 
Gasparino, que também representa acionistas na Eletrobras, afirmou que "não vê espaço para reajustes no momento em 
que a companhia sofre os efeitos, em seu caixa, da renovação antecipada das concessões de hidrelétricas". Ou seja, os 
trabalhadores é que têm que ser prejudicados em favorecimento dos acionistas.
É com essa visão deturpada do papel e da importância dos trabalhadores para as empresas de energia elétrica que Gas-
parino irá votar na recomposição do quadro de pessoal da Celesc? Pior: Gasparino é um dos representantes do governo no 
Conselho de Administração da Celesc. Assim fica difícil de acreditar...

CUTUCADAS
Celesc

Os trabalhadores permanecerão mobilizados nesta quinta-feira até que o Conselho de 
Administração aprove as reivindicações da categoria pelo fortalecimento da Celesc. 
Procure seu sindicato e vamos juntos nesta luta!

Luta pela recomposição do quador de pessoal já rendeu uma paralisação em 2013

Jenniffer (à esquerda na 1ª foto), junto com companheiros do Sinergia

fotos: Sinergia

foto: Intercel
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CULTURA

Brasil de Joelhos
Há muito tempo que não se fala da dívida pública brasileira. Por isso, a tendência é achar que 
ela está “sob controle”. Nada mais falso. A dívida pública interna brasileira é de mais de um 
trilhão de reais (R$ 1.014.737.844.451,00); e a dívida pública externa é de 400 bilhões de 
dólares. Em 2012 gastamos mais de 47% do orçamento do país (R$ 750 bilhões) só para pagar 
os juros e amortizações desta dívida (mas só 4,17% foram para a saúde; 3,34% para a educação; 
0,7% para transporte; 0,39% para segurança e 0,01% para a habitação). Com isso poderíamos 
pagar mais de 30 Copas do Mundo (a Copa de 2014 está orçada em R$ 25 bilhões). Desde 
1988 foram gastos R$ 10 trilhões com a dívida pública. Por isso que o Brasil é a sexta potência 
mundial, mas fica no 84º lugar no índice de desenvolvimento humano da ONU.
O pior de tudo é que esta dívida não é legítima. Boa parte dela foi paga “n” vezes nos bastidores. 
Acordos subterrâneos, índices danosos aos interesses nacionais foram assumidos por nossas 
autoridades econômicas e até dívidas privadas foram incorporadas neste montante. Então toda 
vez que a gente se incomoda com a educação, a saúde a previdência pública temos que saber que 
este é o ônus que se paga por uma dívida que não foi autorizada por nós.

Buraco Negro
Até hoje não foi feita uma auditoria da dívida, prevista na Constituição 
de 88. Porém uma ONG – Auditoria Cidadã da Dívida (http://www.
auditoriacidada.org.br/) – monitora o custo da dívida. Ela foi criada depois 
do Plebiscito Popular da Dívida Externa, em setembro de 2000, realizado em 
3.444 municípios, com a participação de mais de 6 milhões de brasileiros. 
Deste mais de 95% votaram contra a manutenção do acordo 
com o FMI e contra o pagamento da dívida até que fosse feita 
uma auditoria.
Em 2010 foi criada a CPI da Dívida no Brasil. Ela constatou 
diversos e graves indícios de ilegalidade da dívida, tais como a 
dívida da ditadura, aplicação de juros flutuantes, estatização 
de dívidas privadas e a aplicação de juros sobre juros.
Maria Lucia Fatorelli, ex-auditora fi scal da Receita 
Federal, presidente do Unafisco Sindical (Sindicato Nacional 
dos Auditores Fiscais da Receita Federal) e integrante do 
movimento Auditoria Cidadã conta que o processo de 
endividamento dos países da América Latina (AL) são todos 
iguais. “Boa parte surgiu nos anos 70, depois de mudança 
na política econômica norte-americana (paridade do 
dólar com o ouro) que fez com que os bancos daquele país 
tivessem muito dinheiro para aplicar sem ter onde. A AL era 
governada em boa parte por governos militares. No Brasil, 
foi a época do “milagre econômico”, com empréstimos para 
construir hidrelétricas, siderúrgicas, estradas, etc. Durante a CPI de 2010 
se descobriu que os contratos desses investimento explicam menos de 20% 
dos gastos com a dívida daquela época. E os outros 80%?” Fatorelli explica 
que a maior parte dessa dívida foi junto a bancos privados internacionais e 
não junto ao FMI. No governo Lula virou notícia o fato da quitação da dívida 
com o FMI. No imaginário popular passou-se a pensar que não existia mais 
dívida. Não é verdade.

Bancos e bancos
Os bancos privados que nos emprestaram dinheiro 
comandavam o FED (Federal Reserve Bank) - o banco 
central norte-americano. No começo emprestavam com 
taxa de juros de 5% a 6% ao ano. No final dos anos 70 as 
taxas de juros foram aumentando e chegaram a 20,5% ao 

ano o que levou a uma grande crise entre 
os devedores. Ai chegou o FMI oferecendo 
empréstimo para pagar estas dívidas.
A única exigência foi que cada país fizesse 
acordos transferindo as dívidas com esses 
bancos privados internacionais para o Banco 
Central de cada país. Tanto as dívidas do 
setor público quanto do setor privado foram 
transferidas a cargo do Banco Central. Esse 
dinheiro que o BC assinou como devedor 
nunca veio para o Brasil. As empresas 
devedoras (setor público e privado) já tinham 
pego o dinheiro emprestado. O BC passou a 
ser devedor mas não recebeu o dinheiro, só 
assumiu o ônus da dívida.
A dívida com o FMI sempre teve dois preços: 
o financeiro e o político. “O preço financeiro 
sempre foi muito baixinho. Quando o Lula 

pagou era 4% de juros ao ano. O preço político é muito 
alto. Exige acesso a todas as informações que o FMI quiser 
e vinculou o empréstimo ao direito de indicar como vai 
ser a política adotada pelo pais e monitorar tais medidas. 
No dia do pagamento o Palocci (Ministro da Economia) 
publicou uma declaração formal dizendo que o pagamento 
não desobrigava o país do compromisso de deixar o FMI 
monitorar a economia, ter acesso a dados, etc.”

Auditoria
Portanto hoje quando a gente se queixa da quantidade de impostos que pagamos, 
temos que entender que isso é por que temos necessidade de fazer superávit primário 
para o pagamento desta dívida questionável. O governo disse semana passada que 
irá cortar até R$ 15 bilhões do orçamento para fazer “superávit primário”. Isto 
significa reservar mais dinheiro para o pagamento da dívida pública. Outros R$ 15 
bilhões o governo espera conseguir com o leilão do campo de petróleo Libra (com 
esta quantia paga apenas uma semana de dívida).
Atendendo a determinação da Constituição tentou-se auditorar a dívida. A 
comissão enfrentou gravíssimos problemas políticos e quase não conseguiu trabalhar. 
O relatório de 1989 do senador Severo Gomes fez uma breve análise jurídica 
dos acordos da década de 80 que ele considerou nulas de pleno direito, cláusulas 
abusivas. “Tem um parágrafo do relatório que sei de cor: Esse acordos colocam o 
Brasil de joelhos sem brios poupados, inerme e inerte, imolado à irresponsabilidade 
dos que negociaram em nosso nome e à cupidez de seus credores”.

Esse acordos 
colocam o Brasil de 
joelhos sem brios 
poupados, inerme 
e inerte, imolado à 
irresponsabilidade 

dos que negociaram 
em nosso nome e 
à cupidez de seus 

credores”.


